
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 240348 - GO (2026/0232948-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALAN PEREIRA LOPES GOULART 
ADVOGADO : MARCELO BAREATO - GO040713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  DIALETICIDADE  RECURSAL.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  RAZÕES
DISSOCIADAS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  NÃO
IMPUGNADOS.  EXCEPCIONALIDADE  DO  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO
PENAL. HIGIDEZ DA DENÚNCIA. JUSTA CAUSA.
1.  O  agravo  regimental  deve  impugnar,  de  forma específica  e  completa,
todos os fundamentos da decisão agravada, sendo inviável o conhecimento
quando apresentadas razões genéricas ou dissociadas.
2. O trancamento da ação penal é medida excepcional, admitida apenas nas
hipóteses evidentes  e  verificáveis  de plano,  sem necessidade de dilação
probatória.
3.  No  caso  concreto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  enfrentam
integralmente os motivos da decisão monocrática, mantendo-se incólumes
os fundamentos sobre a excepcionalidade do trancamento da ação penal e
sobre a higidez da denúncia e a existência de justa causa.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  17/09/2026 a  24/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ALAN  PEREIRA  LOPES

GOULART contra decisão monocrática assim ementada (fl. 9.514):

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  ESTELIONATO  QUALIFICADO  POR  FRAUDE  ELETRÔNICA.
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL.  REPRESENTAÇÃO  DA  VÍTIMA.  DECADÊNCIA  AFASTADA.
LEGITIMIDADE  DO  REPRESENTANTE.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA  INVIÁVEL.
PARECER ACOLHIDO. 

1. O trancamento da ação penal, na via do habeas corpus ou do respectivo
recurso ordinário, é medida excepcional, somente cabível quando demonstrada, de
plano, a atipicidade da conduta, a incidência de causa extintiva da punibilidade ou a
ausência de materialidade ou de indícios de autoria. 
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2.  Controvérsias  sobre  poderes  internos  da  pessoa  jurídica  e  sobre  a
legitimidade  de  seu  representante  demandam instrução  probatória,  incompatível
com o habeas corpus. 

3. A representação da vítima, quando exigida, dispensa formalidades rígidas,
bastando manifestação inequívoca de instaurar a persecução penal. 

4. Na hipótese, a vítima manifestou interesse de forma inequívoca perante a
autoridade policial dentro do prazo de seis meses, afastando a decadência. 

5. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.

Nas razões, o agravante alega que a comunicação feita por Edith Glayrie

Alves de Figueiredo não configura ato jurídico de representação, por inexistência de

vínculo societário e ausência de poderes para representar a pessoa jurídica vítima em

matéria penal.

Argumenta  que  a  ilegitimidade  está  comprovada  por  prova  documental

pré‑constituída – contrato social –, o que afasta o óbice de dilação probatória na via do

habeas corpus e permite o exame da matéria.

Sustenta a decadência do direito de representação, porque o prazo de seis

meses  contado  da  ciência  da  autoria  (maio/julho  de  2023)  transcorreu  sem

manifestação válida das sócias legítimas.

Defende que a ausência de condição de procedibilidade configura nulidade

absoluta insanável, não convalidável pelo avanço da instrução processual.

Não abri vista ao agravado nem ao Ministério Público Federal.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento. 

Em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a  impugnação

apresentada em agravo  regimental  deve  ser  realizada de  forma efetiva,  concreta  e

pormenorizada, não  sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das

teses já repelidas na decisão agravada.

Caso  em  que  as  razões  do  agravo  regimental  estão  dissociadas  dos

fundamentos  da  decisão  agravada  e  não  impugnam,  de  forma integral,  os  motivos

adotados  na  decisão  monocrática  que  negou  provimento  ao  recurso,  a  saber:  1)

excepcionalidade do trancamento da ação penal na via do habeas corpus; e 2) higidez

formal da denúncia e existência de justa causa para a persecução penal. 
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Verificada  a  ausência  de  refutação  específica  de  toda  a  motivação  da

decisão  agravada,  não  se  conhece  do  agravo  regimental.  É  o  que  diz  a  nossa

jurisprudência:  AgRg no HC n.  1.009.391/MT,  Ministro  Og Fernandes,  Sexta  Turma,

DJEN de 1º/10/2025; AgRg no HC n. 836.383/SP, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta

Turma, DJe de 21/3/2024; AgRg no HC n. 1.020.291/SP, Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, DJEN de  30/9/2025; e AgRg no HC n. 1.014.054/SP, Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, DJEN de 8/9/2025.

Assim, não conheço do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 240.348 / GO

Número Registro: 2026/0232948-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
52066966120248090051 53553571120268090051 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALAN PEREIRA LOPES GOULART 
ADVOGADO : MARCELO BAREATO - GO040713
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : ALEXANDRE APARECIDO DICTORO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO POR
FRAUDE ELETRÔNICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN PEREIRA LOPES GOULART 
ADVOGADO : MARCELO BAREATO - GO040713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 24 de setembro de 2026
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